
 
 

EDITAL 017/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

a) Data de início do acolhimento das propostas: 17h00min do dia 28/07/2026 

b) Data limite para acolhimento das propostas: até as 09h00min do dia 12/08/2026 

c)       Data e horário de início da Abertura da sessão pública: a partir da 09h05min do dia 12/08/2026 

c) Início da sessão de disputa: 12/08/2026- 09h05min 

d) Sistema eletrônico utilizado: http://www.bllcompras.com. 

 

2. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO 

 

a) Critério de julgamento: Menor preço por lote  

b) Modo de disputa: aberto 

 

3. PREÂMBULO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS-MG, por intermédio das Secretarias Municipais, realizará a 

Licitação na Modalidade Pregão, na Forma Eletrônica, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações 

BLL Compras /www.bllcompras.com).  

 

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Sr. Deivison Silveira de Aguiar nomeado pela portaria nº 013/2026 de 26 de janeiro 

de 2026, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe, regido pelas Leis nº 

14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 361/2023 e, demais normas pertinentes e pelas condições 

estabelecidas pelo presente Edital.  

 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Bonito de 

Minas -MG, através do endereço eletrônico www.bllcompras.com, na Plataforma de Licitações BLL compras, através do 

endereço eletrônico www.bllcompras.com e na sede da Prefeitura Municipal de Bonito de Minas, em dias e horários de 

expediente, a partir da data de sua publicação.  

 



 
 
Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou revogação, 

deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.bllcompras.com bem como, no sítio 

eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Bonito de Minas, site: www.bonitodeminas.mg.gov.br/licitações/.  

 

 Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o endereço eletrônico www.bllcompras.com 

ou não visualize a alteração no sítio eletrônico oficial supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos 

publicados.  

 

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas pelos interessados no site ou email da Prefeitura 

Municipal de Bonito de Minas -MG, www.bonitodeminas.mg.gov.br ou licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br e no PNCP – 

Portal nacional de Contratações Públicas. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (38) 99873-0261 ou no 

Setor de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de segunda à sexta-feira, no horário das 07 horas às 17horas. 

 

I. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição, com fornecimento e instalação, de equipamentos de academia ao 

ar livre e de playgrounds infantis, destinados a espaços públicos do Município de Bonito de Minas/MG. 

1.2. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas que se enquadrem no ramo da atividade 

pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação 

constante deste Edital. 

1.3. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente Edital. 

1.4. Não caberá desistência da Licitante, após o encerramento do certame, nem a recusa na entrega do produto, a não 

ser se decorrente de fato superveniente, devidamente justificado e aceito pela autoridade competente. Em caso contrário, 

a empresa será penalizada, conforme previsto neste edital, bem como de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 

1.5. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema www.bllcompras.com e as 

constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

II. DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da Dotação Orçamentária para o exercício de 

2026. 

III. CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 



 
 

 

4.1. O Edital estará disponível na internet, no BLL Compras, PNCP, bem como no site www.bllcompras.com ou poderá 

ser solicitado através do licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br. 

4.2. As empresas que tiverem interesse em participar do certame, obrigam-se a acompanhar as publicações referentes 

ao processo no site https://bonitodeminas.mg.gov.br/, bem como as publicações na Imprensa Oficial do Município e no 

Portal Nacional de Compras Públicas, visando ao conhecimento de possíveis alterações. 

4.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

4.4. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por

 FORMA ELETRÔNICA  na plataforma www.bllcompras.com 

4.4.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no BLL Compras no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.4.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

4.4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se 

amoldarem ao art. 55, parágrafo 1º da Lei nº 14.133/2021. 

4.4.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos 

autos do processo de licitação. 

4.4.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

4.4.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio www.bllcompras.com, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

4.4.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 

social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 

particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

IV. DO CREDENCIAMENTO  

 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no BLL COMPRAS que permite a participação dos 

interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

5.2. O cadastro deverá ser feito no BLL Compras, no sítio www.bllcompras.com. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 



 
 
5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no BLL COMPRAS e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

5.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 

CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 ( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21.  

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.  

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. ( ) Declaro que minha 

proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

 ( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar 

enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 

 ( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos. 

5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 

neste Edital. 

 

V. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO    



 
 

 

6.1. Poderão participar deste pregão e das reaberturas da fase de lances os interessados que estiverem previamente 

credenciados no sistema eletrônico disponível, por meio do sítio www.bllcompras.com 

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 

ao sistema eletrônico, no site www.bllcompras.com 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de seu representante 

legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

6.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Bonito de Minas a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.5. Será reservada a participação EXCLUSIVA de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte no presente certame 

para itens com valores de contratação de até R$ 80.000,00, conforme o disposto no art. 49 da Lei Complementar nº. 

123/2006; os itens de valor superior a R$ 80.000,00 serão de AMPLA CONCORRÊNCIA, na hipótese de não haver micro 

empresas nos itens de até R$80.000,00, será concedida a ampla cocorrência. 

6.6. Não poderão participar deste pregão: 

I. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

II. impedidos de participar de licitações e/ou de contratar com Administração Pública direta e indireta do Município de 

Bonito de Minas, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021; 

III. declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 

14.133/2021; 

V. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa e judicialmente; 

V. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, incluindo autores do projeto as empresas integrantes 

do mesmo grupo econômico; 

VI. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

VII. entidades empresariais cujo sócio, ou, no caso de sociedades anônimas, cujo diretor seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive, com ocupantes de cargos de direção ou no 

exercício de funções administrativas, assim como com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 

assessoramento vinculados direta ou indiretamente à área encarregada da licitação deste órgão público; 



 
 
VIII. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

IX. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

X. entidades empresariais que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução total ou liquidação; 

XI. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades Anônimas), 

concorrendo entre si. 

XII. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

XIII.  Agente público do órgão ou entidade licitante; 

XIV. A vedação de que trata o item XIII estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

VI. ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DOS DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO     

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação, como também poderão ser retirados ou substituídos até 1(um) minuto antes da abertura da sessão 

pública. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 



 
 
6.5. O licitante deverá consignar na forma expressa no sistema eletrônico o valor total ofertado para cada item (resultado 

da multiplicação do valor unitário pela quantidade), já inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

6.10. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

6.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem prejuízo das 

sanções previstas neste edital. 

6.12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida 

no preâmbulo deste edital. 

6.13. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos 

compromissos assumidos. 

6.14. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo 

pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 

6.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

6.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

6.17 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

 

 

VII. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA       

 

 



 
 
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação acontecerá após as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

8.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

8.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 

na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto. 

8.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 

quando participarem de licitações públicas; 

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.91. Marca dos produtos ofertados.  

7.9.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informac ̧ões similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

VIII. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES      

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

8.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 



 
 
8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação. 

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.8.  O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste Edital. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10(dez centavos). 

8.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 10 (dez) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a 30 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema 

os respectivos lances. 

8.12. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

8.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 

pelo pregoeiro. 

8.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

8.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 



 
 
8.19. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do 

certame, publicada no http:// www.bllcompras.com, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538/2015. 

8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento. 

8.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem: 

8.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

8.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 



 
 
8.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

8.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

8.28.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 

por: 

8.28.6. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 

do Estado em que este se localize; 

8.28.7. empresas brasileiras; 

8.28.8. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.9. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.31. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.32. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

IX – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

9.3. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível, devendo ser 

analisado pelo responsável contratante. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 



 
 
9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.7. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro. 

9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

9.10. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 

lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

9.11. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

9.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 

 

X – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

10.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR 

DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL 

DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE 



 
 
SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 

AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL. 

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o pregoeiro verificará eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação dele no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes 

cadastros: 

I. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II. Cadastro de Fornecedores do órgão se for o caso; 

III. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria- Geral da União; 

IV. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União; 

10.3. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e também de seu sócio majoritário. 

10.4. A licitante deverá encaminhar, obrigatoriamente por meio do sistema, através de chave de acesso e senha, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, a seguinte documentação: 

I - Contrato Social, Declaração de Firma Individual, ou documento equivalente, a fim de comprovar a aptidão da licitante 

com o objeto licitado; 

II - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

III - Certidão de Regularidade relativa ao FGTS; 

IV - Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal demonstrada mediante a apresentação da Certidão de 

Quitação de Tributos e Contribuições Federais e pela Certidão de Dívida Ativa da União, abrangendo, inclusive, as 

contribuições sociais; 

V - Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual; 

VI - Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

VII – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 

negativa; 

VIII - Atestado ou declaração de capacidade técnica emitido em favor do licitante que comprove sua aptidão para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do pregão; 

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando o fornecimento e/ou a instalação de equipamentos de academia ao ar livre e/ou de playgrounds infantis, 
ou de bens de natureza e complexidade tecnológica e operacional compatíveis com o objeto licitado. 

Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia autenticada, assinados por representante 
do emitente devidamente identificado. 

Os equipamentos ofertados deverão atender às normas técnicas aplicáveis, notadamente a NBR 16071 (segurança de 
equipamentos de playground) e, quando cabível, a NBR 9050 (acessibilidade), podendo a comprovação de 
conformidade ser exigida por meio de certificado, laudo técnico ou declaração do fabricante, nos termos e momento 
definidos no edital. 



 
 
 

O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo 

pregoeiro, a seguinte documentação complementar: 

declaração de que não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m) que seja cônjuge(s), 

companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com 

servidores ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como com servidores 

ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na 

linha hierárquica da área encarregada da licitação, podendo utilizar o modelo anexo a este edital; 

II. declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018, devendo utilizar o modelo anexo 

a este edital; 

III. em relação às microempresas e às empresas de pequeno porte, declaração de que, no ano calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo utilizar o modelo 

anexo a este edital; 

10.8. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, 

salvo os emitidos pela Internet, os quais poderão ter a sua autenticidade verificada pelo pregoeiro, ou publicados em 

órgão de imprensa oficial. 

10.9. O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar as condições 

de habilitação dos licitantes. 

10.10. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste edital e já 

apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que na data da apresentação da 

proposta o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e de habilitação, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de inabilitação, 

prazo durante o qual a sessão não será suspensa. 

10.11. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação precisa 

de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante. 

10.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

10.13. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 



 
 
10.14. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. 

10.15. Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 

melhor atenda a este edital. 

10.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado o vencedor. 

 

XI – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a contar da 

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como percentual de desconto, marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada, nos termos do edital e anexos. 

11.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso. 

11.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.1.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 

na internet, após a homologação. 

 

 

 

XII – RECURSOS E CONTRARRAZÕES 



 
 

 

12.1. Caberá recurso em face de: 

I - julgamento das propostas; 

II - ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

III - anulação ou revogação da licitação. 

12.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante serão observadas as 

seguintes disposições: 

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação 

das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de 

julgamento; 

II - a apreciação se dará em fase única. 

12.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 

12.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

12.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do licitante, ou baseada 

em fatos genéricos. 

12.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

12.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em campo próprio do 

sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, 

também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 

12.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante 

interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 

12.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento. 

 

XIII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 



 
 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

13.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

XIV – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

14.1. Inexistindo interposição de recursos ou decididos os recursos porventura interpostos, o pregoeiro encaminhará o 

processo à autoridade competente para homologar o procedimento licitatório e adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

14.2. A homologação e adjudicação do resultado deste pregão compete ao prefeito municipal. 

 

                      XV – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou 

de outro instrumento hábil, sendo desnecessário indicar a dotação orçamentária no instrumento convocatório. 

15.2. As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação, correrão por conta das dotações 

orçamentárias das secretarias respectivas, a serem informadas no momento da emissão da(s) ordem(ns) de 

fornecimento. 

 

                      XVI – DO PAGAMENTO 

 

16.1 Liquidação: 

16.1.1 Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de até 03 (três) dias para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

16.1.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada expressa os seguintes 

elementos: data da emissão; dados do contrato, do órgão contratante e do Processo Licitatório; período respectivo de 

execução do contrato, se for o caso; valor a pagar; eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



 
 
16.1.2.1 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente, com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como na Nota de Empenho, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

16.1.3 A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº. 14.133/2021. 

16.1.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

16.1.5 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

16.1.6 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

16.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

16.2 Pagamento: 

16.2.1 O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, sempre mediante a apresentação de: 

16.2.1.1 Ateste de recebimento definitivo dos produtos, com declaração expressa de que os mesmos foram entregues 

em condições satisfatórias e atendem às condições previstas no presente termo; 

16.2.1.2 Mediante apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhado dos demais documentos fiscais, inclusive 

comprovantes da regularidade fiscal, observando a dotação orçamentária e conforme vínculo e fonte de recursos. 

16.2.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela Contratada. 

16.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

16.2.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.2.6 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16.2.7 A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades 

para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual. 

16.2.8 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira. 

emissão da(s) ordem(ns) de fornecimento. 

 

                      XVII – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 



 
 

 

17.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/2021, as obrigações da CONTRATADA e da 

CONTRATANTE estão descritas no ANEXO I – Termo de Referência – e Minuta do contrato anexos. 

 

                      XVIII – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

18.1 As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 

18.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

18.3  É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 

18.4 Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

18.5 O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de subcontratados 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

18.6 O Contratado deverá exigir dos subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

18.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

18.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

18.9 Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das 

hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

18.10 Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante 

nas hipóteses previstas na LGPD. 



 
 
18.11 O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

 

                      XIX – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame: pena – impedimento do direito de licitar e contratar com o 

Município de Bonito de Minas. 

II. ensejar o retardamento da execução do certame: pena – impedimento do direito de licitar e contratar com o Município 

de Bonito de Minas pelo prazo de 15 (quinze) a 120 (cento e vinte) dias; 

III. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: pena – impedimento do 

direito de licitar e contratar com o Município de Bonito de Minas pelo prazo de 15 (quinze) a 120 (cento e vinte) dias; 

IV. não celebrar o contrato no prazo estabelecido no edital ou não retirar/assinar/não dar recebimento ao respectivo 

instrumento contratual: pena – impedimento do direito de licitar e contratar com Município de Bonito de Minas pelo prazo 

de 15 (quinze) a 120 (cento e vinte) dias e multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do item de contratação; 

V. comportar-se de modo inidôneo: pena – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes 

federativos da Administração Pública Direta e Indireta pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

19.2. Além das penalidades acima, os licitantes ficarão sujeitos ao cancelamento de sua inscrição no cadastro do 

Município de Bonito de Minas e, no que couber, às demais penalidades referidas no Título IV da Lei nº 14.133/2021. 

19.3. Para os fins deste edital, para aplicação de qualquer das penalidades previstas, considera-se: 

I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  

a. não entregar qualquer documento que tenha sido exigido no edital ou solicitado pelo pregoeiro durante o certame; ou  

b. entregar em desacordo qualquer documento que tenha sido exigido no edital ou solicitado pelo pregoeiro durante o 

certame; 

II. retardar a execução do certame:  

a. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

b. não comprovar os requisitos de habilitação; ou  

c. praticar qualquer ação, ou se omitir, de modo que prejudique o bom andamento do certame; 

III. não mantiver a proposta:  

a. não enviar a proposta;  

b. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 



 
 
ou  

d. deixar de apresentar amostra. 

IV. comportar-se de maneira inidônea:  

a. praticar ato que vise a frustrar os objetivos do procedimento licitatório;  

b. cometer fraude de qualquer natureza;  

c. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

d. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

e. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

f. realizar atos como os descritos no art. 156, IV, § 5º da Lei nº 14.133/2021;  

g. prestar informações falsas ou apresentar documento com informações inverídicas; ou  

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

19.4. Não será apurada a conduta pertinente à desclassificação ocorrida antes da fase de lances, salvo se houver indícios 

de má-fé. 

19.5. Quando a ação ou omissão do licitante ou do adjudicatário ensejar o enquadramento da conduta em tipos distintos, 

prevalecerá aquele que comina a sanção mais gravosa. 

19.6. Quando, em um mesmo procedimento licitatório, o licitante cometer mais de uma conduta passível de punição em 

itens de contratação diversos, será aplicada a pena da conduta mais gravosa, podendo ser majorada até seu patamar 

máximo, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.7. Poderá ser afastada a majoração de que trata o item anterior caso as condutas perpetradas possuam nexo causal 

entre si. 

19.8. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste edital será realizada mediante instauração de 

procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa. 

19.9. Detectada prática de conduta que, em tese, configure infração administrativa, o pregoeiro sugerirá à autoridade 

competente que inicie procedimento de apuração em processo apartado, indicando os fatos que ensejam a apuração, o 

enquadramento dos fatos às normas pertinentes à infração e a identificação do licitante. 

19.10. Caso tenha sido verificada concomitante conduta que configure ato lesivo à Administração Pública previsto na Lei 

nº 12.846/2013, o rito de apuração será aquele previsto na referida lei. 

19.11.O processo de responsabilização será conduzido por comissão ou servidor designado, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, 

apresente defesa escrita e especifique as provas que pretenda produzir. 

19.12. Exaurida a fase instrutória, a comissão/servidor poderá oportunizar a apresentação de alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da legislação aplicável. 

19.13. A comissão/servidor elaborará relatório final conclusivo no qual mencionará os fatos imputados, os dispositivos 

legais e regulamentares infringidos, as penas a que está sujeito o infrator, as peças principais dos autos, analisará as 



 
 
manifestações da defesa e indicará as provas em que se baseou para formar sua convicção, fazendo referência às folhas 

do processo onde se encontram, sugerindo, ao final, a aplicação ou não de sanção. 

19.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena e o dano causado à Administração, observados os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade. 

19.15. Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura do processo de apuração de responsabilidade, o 

órgão julgador poderá atribuir definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, sujeite o acusado à sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.16. O licitante ficará isento das penalidades caso reconhecida força maior ou caso fortuito devidamente reconhecido 

pela Administração Municipal, bem como comprovado que a conduta praticada seja decorrente de vícios ou omissões 

para os quais não tenha contribuído. 

19.17. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, será emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá 

fazer o recolhimento do valor aos cofres públicos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, 

sob pena de cobrança judicial. 

19.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro correspondente após o trânsito em julgado 

administrativo. 

19.19. Considera-se que a decisão teve o trânsito em julgado administrativo: 

I. no dia útil subsequente ao término do prazo para a interposição de recurso, sem a interposição deste; 

II. no dia útil subsequente à ciência da decisão em sede de recurso. 

 

XX– DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

20.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, 

poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, por irregularidade na aplicação de Lei ou para solicitar esclarecimento 

sobre os seus termos, mediante petição, obrigatoriamente, por meio eletrônico, através do site 

http://www.bllcompras.com/ no prazo mencionado acima. 

20.2. O sistema automaticamente não aceitará a impugnação, caso o prazo referido acima não seja cumprido. 

20.3 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

20.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos 

autos do processo de licitação. 

20.5 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 



 
 
20.6. As impugnações apresentadas no protocolo desta Prefeitura, ou qualquer outra forma que não a referida 

anteriormente, serão desconsideradas. 

 

XXI – GESTÃO/FISCALIZAÇÃO/ATESTAÇÃO 

 

21.1 Observado o disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21, a gestão e fiscalização do contrato será realizada 

pela servidora WELTON CORRÊA DE OLIVEIRA e como Fiscal JOSÉ MARCOS DOS SANTOS nesta ordem, 

responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato no Município de Bonito de Minas -MG. 

 

XXII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Ao ordenador de despesas compete anular este pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato 

escrito e fundamentado. 

22.2. A anulação do pregão induz à do contrato. 

22.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o 

direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

22.4. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão 

posterior de informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação, 

com exceção dos pré-existentes. 

22.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

22.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados 

como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste pregão. 

22.7. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas. 

22.8. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Município de Bonito 

de Minas. 

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia do início e incluído o do vencimento, e 

serão considerados os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 



 
 
22.10. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no órgão público, portanto serão 

prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante os dias em que não houver expediente. 

22.11. São partes integrantes deste edital: 

I. formulário-proposta; 

II. termo de referência; 

III. minuta de contrato; 

IV. declaração de pleno atendimento 

 

22.12. Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado na página oficial deste município 

(www.bonitodeminas.mg.gov.br/licitações) 

 

XXIII – DO FORO 

 

23.1. As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão 

processadas e julgadas no Foro da Comarca de Januária, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

Bonito de Minas (MG), 08 de julho de 2026. 

 

 

WELTON CORRÊA DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer Cultura e Turismo 

Prefeitura Municipal Bonito de Minas/MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

ANEXO I 

 

FORMULÁRIO DE PROPOSTA 

 
 

ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE BONITO DE MINAS-MG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

  

TIPO DE JULGAMENTO:  MENOR PREÇO LOTE 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

   

ENDEREÇO: BAIRRO: 

  

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 

     

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

   

RG:  E-mail: 

  

 

 
O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos.  

Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,      Agência: _____________,     Conta Corrente: 
______________ . 

Prazo de: _____ dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços. 

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente contratação, bem como 
verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de 
fornecimento e documentos que dele fazem parte.  

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 



 
 
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou 
indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer 
despesa relativa à realização integral de seu objeto. 

 

   Local  e data 
___________________________________ 

Representante Legal 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2026 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "a" e "i", da Lei nº 14.133/2021) 

1.1. Objeto: aquisição, com fornecimento e instalação, de equipamentos de academia ao ar livre e de playgrounds 
infantis, destinados a espaços públicos do Município de Bonito de Minas/MG, conforme especificações, quantitativos e 
valores estimados constantes da tabela abaixo: 

LOTE 01 – ACADEMIAS  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01 

PRESSÃO DE PERNAS DUPLO – fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo 2" x 2 mm; 3" ½ x 2 mm; 2" x 2 mm; bancos estampados e arredondados 
com chapa de no mínimo 2 mm, sem quinas; pinos maciços; rolamentos duplos; 
pintura a pó eletrostática de alta resistência; batentes de borracha; solda MIG; 
orifícios para fixação do equipamento; cortes a laser; resistente às ações 
climáticas. Dimensões aproximadas (AxLxP): 1433x350x2027 mm. Garantia 
mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação. 

Unid. 04 2.743,94 10.975,76 

02 

SIMULADOR DE CAMINHADA DUPLO – fabricado com tubos de aço carbono 
de no mínimo 2" ½ x 2 mm; 2" x 2 mm; 1" x 1,50 mm; 1" ½ x 1,50 mm; ferro chato 
de no mínimo 2" ½ x ¼"; pinos maciços; rolamentos duplos; pintura eletrostática 
de alta resistência; batentes de borracha; solda MIG; orifícios para fixação; 
resistente às ações climáticas. Dimensões aproximadas (AxLxP): 
1250x476,81x1605 mm. Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de 
fabricação. 

Unid. 04 1.980,00 7.920,00 

03 

SIMULADOR DE ESCALADA – fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo 2" ½ x 2 mm; 2" x 2 mm; 1" ½ x 1,50 mm; chapa antiderrapante de no 
mínimo 3 mm; pinos maciços; rolamentos duplos; pintura eletrostática de alta 
resistência; batentes de borracha; solda MIG; tampão de metal arredondado; 
resistente às ações climáticas. Dimensões aproximadas (AxLxP): 
1180x1040x1260 mm. Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de 
fabricação. 

Unid. 04 2.063,00 8.252,00 

04 

SIMULADOR DE ESQUI DUPLO – fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo 2" ½ x 2 mm; 1" ½ x 3 mm; 1" ½ x 1,50 mm; 1" x 2,00 mm; tubo de aço 
carbono trefilado 2" x 5,50 mm SCHEDULE 80 (60,30x49,22); metalão de no 
mínimo 30x50x1,5 mm; chapa de aço carbono de no mínimo 3 mm para ponto 
de fixação e 1,9 mm para chapa de apoio de pé; barra chata de no mínimo 3/16" 
x 1 ¼"; solda MIG. Dimensões mínimas: altura 1400 mm, largura 900 mm, 
comprimento 1050 mm; peso 51,5 kg. Garantia mínima de 12 meses contra 
defeitos de fabricação. 

Unid. 04 3.591,44 14.365,76 

05 

VOLANTE DE ROTAÇÃO VERTICAL DUPLO – fabricado com tubos de aço 
carbono mínimos de 3 1/2" x 2 mm, 2" x 2 mm, 1" x 1,50 mm e ¾" x 1,20 mm, 
além de tubo trefilado redondo DIN 55x44 mm; chapas de aço carbono mín. 3 
mm para reforço; pinos maciços; rolamentos duplos; solda MIG; tratamento de 
superfície com fosfato e pintura eletrostática em resina poliéster 
termoendurecível. Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação. 

Unid. 04 2.003,13 8.012,52 

06 

CADEIRA BIKE DUPLA – fabricada com tubos de aço carbono mínimos de 2 ½" 
x 2 mm e 2" x 3 mm; chapas de aço de 4,75 mm para fixação e 2 mm para banco 
e encosto (335x315 mm, bordas arredondadas); chumbador parabolt 3/8" x 2 ½"; 
parafusos e porcas zincadas; tampão interno plástico injetado 2 ½" com 

Unid. 04 2.063,94 8.255,76 



 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

acabamento esférico; tratamento por fosfato; pintura eletrostática em resina 
poliéster; solda MIG; conjunto de pé de vela em ferro e/ou alumínio com pedal 
plástico/alumínio; adesivo refletivo destrutivo com identificação muscular, 
instruções e dados do fabricante. Dimensões: 570 mm (altura), 1260 mm 
(largura), 1360 mm (comprimento). Garantia mínima de 12 meses contra defeitos 
de fabricação. 

07 

SIMULADOR DE REMO – fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2" 
x 2 mm; 1" ½ x 1,50 mm; 1" x 1,50 mm; rolamentos duplos; pintura eletrostática 
de alta resistência; batentes de borracha; solda MIG; tampão de metal 
arredondado; bancos arredondados sem quina; resistente às ações climáticas. 
Dimensões aproximadas (AxLxP): 859x763x918 mm. Garantia mínima de 12 
meses contra defeitos de fabricação. 

Unid. 04 1.946,15 7.784,60 

08 

SIMULADOR DE CAVALGADA DUPLO – fabricado com tubos de aço carbono 
de no mínimo 2" ½ x 2 mm; 2" x 2 mm; 1" ½ x 1,50 mm; chapa antiderrapante de 
no mínimo 3 mm; pinos maciços; rolamentos duplos; pintura eletrostática de alta 
resistência; batentes de borracha; solda MIG; tampão de metal arredondado; 
resistente às ações climáticas. Dimensões aproximadas (AxLxP): 
1180x1040x1260 mm. Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de 
fabricação. 

Unid. 04 3.153,94 12.615,76 

09 

ALONGADOR COM TRÊS ALTURAS – estrutura metálica produzida a partir de 
tubos e chapas em aço carbono de alta resistência, com dimensões mínimas de 
3" ½, 2", 1" e 3/16" nas respectivas espessuras. Garantia mínima de 12 meses 
contra defeitos de fabricação. 

Unid. 04 1.663,94 6.655,76 

10 

PLACA ORIENTATIVA – fabricada com tubos de aço carbono de no mínimo 2" x 
2 mm e 1" x 1,5 mm; chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 mm e 3 mm; 
chapa da placa 1000x2000x1,5 mm; pintura a pó eletrostática poliéster; tampas 
em metal externas; solda MIG; resistente às ações climáticas; fixação ao solo por 
chumbador parabolt ou chumbador com flange; adesivo de identificação com 
dicas de alongamento, músculos exercitados e funções dos aparelhos, dados do 
fabricante e contato para assistência técnica. Garantia mínima de 12 meses 
contra defeitos de fabricação. 

Unid. 04 1.663,94 6.655,76 

11 

BANCO COM ENCOSTO – fabricado com tubos de aço carbono 1 1/2" x 2 mm; 
tubo oblongo de aço carbono de no mínimo 16x30x2 mm; tubo retangular 
50x30x2 mm; chapas de aço carbono de no mínimo 3 mm; parafusos e porcas 
antioxidantes tipo parabolt. Configurações mínimas: altura 920 mm, largura 790 
mm, comprimento 1580 mm; peso 24 kg. Garantia mínima de 12 meses contra 
defeitos de fabricação. 

Unid. 08 894,00 7.152,00 

12 

BANCO – estrutura da base e coluna em tubo retangular 80x40x2 mm; assento 
e encosto com estrutura interna em tubo 40x40x2 mm; altura 470 mm, 
comprimento 500 mm, profundidade 1300 mm; pintura eletrostática. Garantia 
mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação. 

Unid. 03 1.800,00 5.400,00 

13 
LIXEIRA COM SUPORTE – lixeira de madeira plástica com suporte, diâmetro de 
0,60 m e altura de 0,90 m. Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de 
fabricação. 

Unid. 05 1.050,00 5.250,00 

LOTE 02 – PLAYGROUND  
 

14 

PLAYGROUND – conjunto composto por: 01 torre com plataforma com 
cobertura; 01 torre com plataforma sem cobertura; 01 tubo curvo em plástico 
rotomoldado; 01 escorregador ondulado duplo em plástico; 01 teia de cordas com 
estrutura em aço; 01 escorregador reto em plástico rotomoldado; 01 escada em 
tubos de aço; 02 fechamentos em plástico rotomoldado; 01 balanço com 02 
assentos. Dimensões: 6,00x4,00 m. Garantia mínima de 12 meses contra 
defeitos de fabricação. 

Unid. 02 15.000,00 30.000,00 



 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

15 

PLAYGROUND – conjunto composto por: 02 torres com plataformas com 
cobertura; 01 tubo horizontal em plástico rotomoldado; 01 escalada curva em 
plástico rotomoldado; 01 tobogã com 02 curvas de 90º em plástico; 01 escada 
em plástico rotomoldado; 01 escorregador reto em plástico rotomoldado; 01 
escada em tubos de aço; 01 teia de cordas com estrutura em aço carbono; 01 
jogo da velha em plástico rotomoldado; 01 timão de navio lúdico em plástico 
rotomoldado; 01 balanço com 2 assentos em plástico rotomoldado. Dimensões: 
7,00x4,00 m. Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação. 

Unid. 02 31.829,66 63.659,32 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 202.955,00 

 

1.2. Natureza do objeto. O objeto ora tratado constitui aquisição de bens (equipamentos padronizados, produzidos em 
série e disponíveis no mercado), acompanhada de serviço acessório de fornecimento e instalação/montagem, conforme 
manual técnico dos respectivos fabricantes, NÃO se caracterizando, em nenhuma hipótese, como obra ou serviço de 
engenharia, nos termos do art. 6º, incisos VIII e XXI, da Lei nº 14.133/2021. Não há, na presente contratação, projeto de 
engenharia, execução de fundações especiais, estruturas de concreto armado, alvenaria ou qualquer outra intervenção 
civil que demande responsabilidade técnica de profissional habilitado (Engenheiro Civil ou Arquiteto) perante o 
CREA/CAU. A instalação dos equipamentos limita-se à fixação ao solo por meio de chumbadores, parabolts ou dispositivo 
similar indicado pelo fabricante, em bases já existentes ou mediante simples nivelamento e preparação superficial do 
terreno, dispensando, portanto, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 
(RRT). 

1.3. Modalidade e forma de licitação. A contratação será processada por meio de licitação na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, do tipo/critério de julgamento menor preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto 
Municipal que a regulamenta, por se tratar de bens e serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, XIII e art. 29, 
caput, da Lei nº 14.133/2021. 

1.4. Valor estimado. O custo total estimado da contratação é de R$ 202.955,00 (duzentos e dois mil, novecentos e 
cinquenta e cinco reais). 

2. Das especificações técnicas 

2.1. As especificações técnicas do objeto são aquelas previstas na tabela do item 1.1, quanto à descrição, material, 
dimensões, aparência, segurança e demais características identificadoras dos equipamentos. 

2.2. Em caso de eventual divergência, prevalecerá a interpretação que mais respeite as disposições contidas no corpo 
deste Termo de Referência. A eventual omissão de regra técnica não significa que ela não deva ser atendida na execução 
do contrato, tendo em vista o atributo da autoexecutoriedade das normas, podendo a Prefeitura exigir o cumprimento de 
todas as regras pertinentes. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "b", da Lei 
nº 14.133/2021) 

A aquisição de equipamentos de academia ao ar livre e playgrounds infantis atende a demanda crescente da comunidade 
por áreas públicas de lazer, convivência e bem-estar, alinhando-se às diretrizes de promoção da qualidade de vida, saúde 
e inclusão social. A proposta visa promover a oferta de novos espaços esportivos, possibilitando a inserção e a inclusão 
social de famílias de baixa renda, democratizando o acesso a espaços de esporte, lazer e recreação, em consonância 
com as diretrizes do Programa de Apoio ao Esporte. 

Dentre as necessidades de contratação, destacam-se: 



 
 

a) Promoção da saúde e qualidade de vida: incentivo à prática de atividades físicas regulares, essenciais à prevenção de 

doenças crônicas, e contribuição ao desenvolvimento infantil por meio do exercício e da interação social; 

b) Acessibilidade e inclusão social: espaços gratuitos e acessíveis a públicos que não têm condições de custear academias 

particulares ou centros recreativos; 

c) Valorização de espaços públicos: revitalização de praças e parques, tornando-os atrativos e funcionais; 

d) Estímulo à convivência comunitária: fortalecimento do sentimento de comunidade e da interação social entre moradores; 

e) Qualidade e durabilidade: aquisição de equipamentos duráveis, de fácil manutenção e baixo custo de conservação; 

f) Ambiente lúdico infantil: estímulo ao desenvolvimento motor, à socialização e a práticas saudáveis ao ar livre, em atenção 

aos direitos da criança ao lazer previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Assim, a aquisição e instalação dos equipamentos é medida necessária para atender às demandas atuais da população, 
garantindo espaços inclusivos, seguros e acessíveis a todos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, 
XXIII, "c", da Lei nº 14.133/2021) 

A solução proposta para a aquisição de equipamentos de academia ao ar livre e playgrounds infantis visa atender à 
necessidade de espaços públicos adequados à prática de atividades físicas e de lazer, considerando o ciclo de vida 
completo dos bens: aquisição, instalação, uso, manutenção e descarte. 

3.1. Aquisição (planejamento e compra) 

● Seleção de equipamentos de qualidade e durabilidade, fornecidos por empresas que apresentem produtos certificados, 

com garantia e manual de uso e manutenção; 

● Utilização de materiais resistentes a intempéries (metais galvanizados, plástico resistente e, quando cabível, madeira 

tratada), reduzindo a necessidade de substituições frequentes. 

3.2. Instalação no espaço público 

● Planejamento do local de fixação, considerando segurança (iluminação, distância de vias de tráfego intenso) e 

acessibilidade para pessoas com deficiência; 

● Instalação por mão de obra qualificada da contratada, com preparação simples do terreno (nivelamento) e fixação dos 

equipamentos conforme manual do fabricante, sem exigência de projeto estrutural ou responsabilidade técnica de 

engenharia. 

3.3. Uso (período de vida útil) 

● Acesso gratuito e seguro da comunidade aos equipamentos, promovendo inclusão social e prática de atividades físicas 

e de lazer; 

● Monitoramento periódico do uso, por meio de visitas técnicas, para identificação precoce de eventuais problemas. 

3.4. Manutenção (durabilidade e sustentabilidade) 

● Verificação de componentes móveis, lubrificação quando necessário e reparo de danos estruturais, com substituição de 

peças danificadas; 

● Adoção, quando possível, de práticas de reciclagem e reutilização de componentes ao final da vida útil. 

3.5. Descarte (fim do ciclo de vida) 



 
 

● Descarte consciente conforme normativas ambientais aplicáveis, com destinação adequada de metais e plásticos à 

reciclagem; 

● Revisão periódica do ciclo de vida dos equipamentos, com eventual substituição ou atualização por modelos mais 

modernos. 

Essa abordagem assegura que a aquisição de equipamentos de academia ao ar livre e playgrounds infantis seja uma 
solução eficaz, segura e sustentável, atendendo às necessidades da população de forma duradoura, acessível e 
responsável. 

Resultados esperados 

A implantação dos equipamentos de academia ao ar livre e playgrounds infantis nos espaços públicos tem por objetivo 
promover a saúde física e social e fortalecer o vínculo da comunidade com esses locais, com os seguintes benefícios 
esperados: 

● Benefícios à saúde pública: aumento da prática de exercícios físicos e do desenvolvimento motor infantil; 

● Melhoria da qualidade de vida: ampliação do acesso a lazer e bem-estar, com promoção de interação social; 

● Benefícios ao desenvolvimento infantil: estímulo à criatividade, socialização e prevenção da obesidade infantil; 

● Acessibilidade e inclusão: equipamentos que atendem a diversos públicos, incluindo pessoas com deficiência; 

● Sustentabilidade e manutenção a longo prazo: durabilidade e baixo custo de manutenção; 

● Revitalização e valorização do espaço público: melhoria da estética urbana e maior ocupação dos espaços; 

● Impacto econômico: geração de empregos locais relacionados ao fornecimento, instalação e manutenção dos 

equipamentos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "d", da Lei nº 14.133/2021) 

A contratação dos equipamentos de academia ao ar livre e playgrounds infantis deve observar os requisitos técnicos, 
legais e operacionais abaixo, para garantir que os espaços sejam seguros, funcionais, duráveis e acessíveis à população. 

4.1. Requisitos técnicos 

● Qualidade dos materiais: equipamentos fabricados com materiais resistentes e duráveis (aço galvanizado, alumínio, 

madeira tratada, plásticos de alta resistência, entre outros adequados a uso externo), resistentes à corrosão e ao 

desgaste; 

● Certificação de segurança: conformidade com as normas técnicas aplicáveis, notadamente a NBR 16071 (segurança de 

equipamentos de playground) e, quando cabível, a NBR 9050 (acessibilidade); 

● Ergonomia e acessibilidade: equipamentos projetados para uso confortável por diferentes faixas etárias e acessíveis a 

pessoas com deficiência; 

● Variedade de equipamentos, contemplando academia ao ar livre (aparelhos de musculação, simuladores, alongadores 

etc.) e playground infantil (balanços, escorregadores, torres, entre outros), conforme especificado no item 1.1; 

● Resistência ao vandalismo, com revestimentos e acabamentos adequados para prolongar a vida útil dos equipamentos. 

4.2. Requisitos legais e regulatórios 

● Aprovação do projeto de aquisição pela Secretaria Municipal responsável, quanto à conformidade com normas de 

segurança, acessibilidade e uso do solo; 



 
 

● Apresentação, pelo fornecedor, de documentação que comprove sua capacidade para fornecer e instalar os 

equipamentos: CNPJ e registro de empresa; certificados de conformidade técnica dos equipamentos ofertados; e termo 

de garantia de cada item, com prazo e condições especificados; 

● Conformidade ambiental dos materiais utilizados, com atenção à reciclagem e ao descarte adequado ao final da vida útil 

dos produtos. 

4.3. Requisitos de fornecimento e instalação 

● A contratada deverá apresentar, previamente à instalação, um plano simplificado de implantação, indicando o layout de 

cada espaço, a forma de fixação ao solo e as medidas de sinalização e acessibilidade, dispensada a apresentação de 

projeto de engenharia, ART ou RRT, por não se tratar de obra; 

● A contratada será responsável pela entrega e instalação completa dos equipamentos, da preparação simples do terreno 

até a fixação final, garantindo que o local esteja seguro e pronto para uso pela população; 

● A entrega e instalação dos equipamentos deverão ser realizadas dentro do prazo estabelecido no contrato, conforme 

cronograma acordado. 

4.4. Requisitos de garantia e manutenção 

● Todos os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados do 

recebimento definitivo, admitida a oferta de prazo superior pela licitante como critério de melhoria da proposta; 

● O fornecedor deverá garantir a disponibilidade de peças de reposição por período mínimo de 5 (cinco) anos após a 

instalação dos equipamentos, para viabilizar reparos sem necessidade de substituição integral da estrutura. 

4.5. Requisitos de custos e condições de pagamento 

● Orçamento detalhado contemplando o custo de aquisição dos equipamentos, o custo de instalação (mão de obra e 

materiais auxiliares de fixação) e os custos de transporte e logística; 

● Condições de pagamento definidas em contrato, vinculadas ao efetivo recebimento e aceite dos bens fornecidos e 

instalados. 

5. VISTORIA 

5.1. É facultada ao interessado a realização de vistoria prévia nos locais de entrega e instalação dos equipamentos, para 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades do objeto, mediante agendamento prévio, de segunda a sexta-feira, 
das 8h às 16h, pelo e-mail convenio@bonitodeminas.mg.gov.br, acompanhado por servidor designado para esse fim. 

5.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para 
realizá-la. 

5.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento dos locais, dúvidas ou 
esquecimento de quaisquer detalhes relacionados ao fornecimento e à instalação, devendo a contratada assumir os ônus 
decorrentes. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, "e", da Lei nº 14.133/2021) 

6.1. O prazo de entrega e instalação dos equipamentos será de 30 (trinta) dias, contados da respectiva autorização de 
fornecimento/ordem de fornecimento emitida pela Administração. 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 



 
 

7.1. Para a perfeita entrega e instalação do objeto, a contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à correta montagem e fixação dos equipamentos, sem qualquer ônus adicional para 
a Administração. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, "f", da Lei nº 14.133/2021) 

8.1. Rotinas de fiscalização contratual 

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput). 

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da entrega/instalação, o cronograma será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas as circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, 
§5º). 

8.1.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (art. 117, caput), que anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, 
determinando o necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 117, §1º), e informarão aos superiores, 
em tempo hábil, situação que demande decisão que ultrapasse sua competência (art. 117, §2º). 

8.1.4. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração no local de entrega e instalação dos equipamentos, 
para representá-la na execução do contrato (art. 118), podendo sua indicação ou manutenção ser recusada, mediante 
justificativa, cabendo à empresa designar outro. 

8.1.5. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento, da instalação ou 
dos materiais empregados (art. 119), respondendo pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução contratual, sem exclusão ou redução dessa responsabilidade pela fiscalização (art. 120). 

8.1.6. Somente a contratada responderá pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do contrato (art. 121, caput), não se transferindo à Administração eventual inadimplência (art. 121, §1º). 

8.1.7. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser feitas por escrito, admitido, excepcionalmente, 
o uso de mensagem eletrônica. Antes de cada pagamento, será consultada a situação da empresa junto ao SICAF, 
exigindo-se CND de Créditos Tributários Federais e Dívida Ativa da União, CRF do FGTS e CNDT, quando não 
regularizados no SICAF. 

9. DO RECEBIMENTO 

9.1. Os bens fornecidos e instalados serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências técnicas. 

9.2. A Administração realizará inspeção dos equipamentos entregues e instalados, por meio de servidor competente, com 
a finalidade de verificar a adequação ao contratado e relacionar eventuais ajustes necessários. 

9.3. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal do contrato apurará o resultado da avaliação da entrega e instalação, 
podendo resultar em redimensionamento de valores, registrado em relatório encaminhado ao gestor do contrato. 

9.4. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, não podendo a fiscalização atestar a medição/entrega até que 
sejam sanadas as pendências apontadas no recebimento provisório. 

9.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à entrega dos manuais e instruções de uso e 
manutenção dos equipamentos. 



 
 

9.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e da proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da notificação, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

9.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor 
ou comissão designada, após verificação da qualidade e quantidade do fornecimento e da instalação, mediante termo 
detalhado. 

10. LOCAIS DE ENTREGA E INSTALAÇÃO 

● Local 1: Praça da Vila Amélia – Bairro Vila Amélia, Av. João Antônio Coutinho, s/n; 

● Local 2: Comunidade de Croá, Zona Rural, s/n; 

● Local 3: Praça de Sumidouro – Comunidade de Sumidouro, Zona Rural, s/n; 

● Local 4: Praça Salto do Borrachudo – Comunidade de Salto do Borrachudo, Zona Rural, s/n. 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando o fornecimento e/ou a instalação de equipamentos de academia ao ar livre e/ou de playgrounds infantis, ou 
de bens de natureza e complexidade tecnológica e operacional compatíveis com o objeto licitado. 

11.2. Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia autenticada, assinados por 
representante do emitente devidamente identificado. 

11.3. Os equipamentos ofertados deverão atender às normas técnicas aplicáveis, notadamente a NBR 16071 (segurança 
de equipamentos de playground) e, quando cabível, a NBR 9050 (acessibilidade), podendo a comprovação de 
conformidade ser exigida por meio de certificado, laudo técnico ou declaração do fabricante, nos termos e momento 
definidos no edital. 

12. DA GARANTIA 

A garantia contratual mínima dos equipamentos será de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo/instalação 
no local, sem prejuízo de prazo superior eventualmente ofertado pela contratada em sua proposta, e sem prejuízo dos 
direitos assegurados ao consumidor pelo Código de Defesa do Consumidor. 

13. PAGAMENTO 

A Secretaria da Fazenda da Prefeitura efetuará o pagamento à contratada em até o 30º (trigésimo) dia útil do mês 
subsequente ao aceite e recebimento definitivo dos bens fornecidos e instalados, mediante atesto da Secretaria 
responsável pela fiscalização e apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura. 

Coincidindo o vencimento da Nota Fiscal com sábados, domingos, feriados ou ponto facultativo, ou em dias sem 
expediente na Prefeitura, o vencimento será transferido para o dia útil subsequente, sem qualquer ônus para a Prefeitura. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

● Fornecer e instalar/montar os equipamentos de academia e playgrounds conforme especificações e prazos contratados; 

● Responsabilizar-se tecnicamente pelo fornecimento e pela instalação do objeto, com estrita observância das condições 

elencadas neste Termo de Referência; 



 
 

● Orientar seus funcionários para que conduzam os trabalhos de instalação de acordo com as normas técnicas vigentes e 

a legislação federal, estadual e municipal aplicável; 

● Fornecer aos seus funcionários transporte, alimentação e os EPIs e EPCs exigidos pela legislação trabalhista, não 

respondendo a Prefeitura por quaisquer ônus decorrentes de acidentes de trabalho; 

● Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo próprio ou de seus 

funcionários, na execução do contrato; 

● Satisfazer todos os requisitos técnicos estipulados no contrato, atendendo às expectativas da Secretaria quanto ao 

fornecimento e à instalação; 

● Armazenar e zelar pelos materiais, ferramentas e equipamentos utilizados no local durante o período de instalação; 

● Fornecer todos os insumos necessários à instalação, garantir segurança no local de trabalho, cumprir os prazos 

contratuais e realizar a gestão dos resíduos gerados na instalação. 

15. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

● Disponibilizar os locais livres para a entrega e instalação dos equipamentos; 

● Efetuar os pagamentos à contratada conforme condições estabelecidas no item 13, mediante aceite e recebimento 

definitivo dos bens fornecidos e instalados, e da respectiva Nota Fiscal/Fatura; 

● Transferir o vencimento da Nota Fiscal para o dia útil subsequente quando coincidir com sábados, domingos, feriados ou 

ponto facultativo, sem qualquer ônus para a Prefeitura. 

16. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Gestor do Contrato – atribuições: 

● Coordenar a execução administrativa do contrato; 

● Receber e conferir documentos fiscais; 

● Autorizar pagamentos; 

● Registrar ocorrências e manter comunicação com a contratada. 

Gestor: Welton Corrêa de Oliveira – Secretário Municipal de Esportes. E-mail: weltinhooliveira@hotmail.com – Contato: 
(38) 99912-2381. 

O gestor do contrato exercerá a coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos 
preparatórios à instrução processual, visando à prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de 
sanções e extinção do contrato, conforme a Lei nº 14.133/2021, acompanhando a manutenção das condições de 
habilitação da contratada e emitindo os documentos comprobatórios de avaliação de desempenho previstos na legislação. 

Fiscal Técnico – atribuições: 

● Acompanhar a entrega e a instalação dos equipamentos; 

● Aprovar ou reprovar materiais e equipamentos; 

● Verificar qualidade e conformidade com as especificações; 

● Emitir relatórios de fiscalização; 

● Apontar irregularidades e sugerir sanções. 



 
 

Fiscal técnico: José Augusto da Mota Santos – CREA nº 450177/MG. E-mail: j.augustoeng.civil@gmail.com – Contato: 
(38) 99833-3145. 

O fiscal técnico acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, 
assegurando os melhores resultados para a Administração; anotará no histórico de gerenciamento do contrato as 
ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do necessário à regularização de faltas ou defeitos observados; 
e informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, situação que demande decisão que ultrapasse sua competência, 
conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por lote único, tendo em vista a unidade e a complementaridade dos itens 
que compõem o objeto (aquisição e instalação conjunta de academias ao ar livre e playgrounds nos quatro locais 
indicados), o que favorece a padronização, a integração da instalação e a economia de escala, sem prejuízo de o órgão 
competente, no momento da elaboração do edital, avaliar a conveniência de julgamento por item, conforme as diretrizes 
de parcelamento do objeto previstas no art. 40, V, "b", da Lei nº 14.133/2021. 

Por se tratar de aquisição de bens com instalação, e não de obra ou serviço contínuo de engenharia, não se aplica regime 
de execução por preço global típico de contratos de obras, sendo a proposta vencedora aquela que ofertar o menor preço 
válido para a totalidade do objeto, observadas as especificações mínimas e os quantitativos estabelecidos neste Termo 
de Referência. 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
orçamento e/ou em convênio/contrapartida municipal, conforme dotação orçamentária a ser indicada nos autos do 
processo administrativo. 

Bonito de Minas/MG, 13 de abril de 2026. 

 
WELTON CORRÊA DE OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Esportes, Lazer Cultura e Turismo 
Prefeitura Municipal Bonito de Minas/MG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

ANEXO III 
 

MINUTA INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, DE EQUIPAMENTOS DE ACADEMIA AO AR 

LIVRE E DE PLAYGROUNDS INFANTIS, DESTINADOS A ESPAÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

DE BONITO DE MINAS/MG, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BONITO DE 

MINAS/MG E A EMPRESA [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA], NA FORMA ABAIXO 

DESCRITA. 

DAS PARTES 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BONITO DE MINAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Praça 

Bom Jesus, nº 75, Centro, Bonito de Minas/MG, CEP: 39.490-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.612.493/0001-83, 

neste ato representado pelo(a) Sr.(a) __________________________________, [cargo], conforme ato de designação, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA: [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________, com sede na 

[endereço completo], CEP: _____________, telefone: _____________, e-mail: ________________________, neste ato 

representada por seu(sua) representante legal, Sr.(a) __________________________________, portador(a) do RG nº 

________________ e CPF nº _____________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

As partes acima identificadas têm entre si justo e acertado o presente Contrato, que se regerá pelas normas da Lei 

Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Edital do Pregão Eletrônico nº 009/2026, pelo Termo 

de Referência (Anexo I do Edital), pela proposta da CONTRATADA e pelas cláusulas e condições seguintes. 

. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 
 
O objeto da presente licitação é a aquisição, com fornecimento e instalação, de equipamentos de academia ao ar livre e 

de playgrounds infantis, destinados a espaços públicos do Município de Bonito de Minas/MG. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$ __________________, sendo de R$ . __________________, 
correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA.  
 
2.2 - OCONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 

 
2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que venham ser 
necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  



 
 
 
3.1 -O presente instrumento terá vigência até __________________, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO  
 
4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à 
CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto 
do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21.  
4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela 
fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, 
pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 4.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só 
iniciar-se-á após a aceitação dos materiais e/ou produtos entregues e conferidos pela fiscalização do Município de Bonito 
de Minas -MG e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.  
4.1.3 - Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem 
rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Bonito de Minas -MG, informando o número de sua conta corrente 
e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.  
4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à 
CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus ao Município de Bonito de Minas -MG.  
4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  
4.3 – O Município de Bonito de Minas -MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar 
o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:  
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município de Bonito 
de Minas -MG.  
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda 
à cláusula infringida.  
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a 
prejudicar as atividades do Município de Bonito de Minas -MG.  
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Bonito de Minas -MG quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos.  
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e obrigações 
estabelecidas neste instrumento.  
4.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por culpa do 
Município de Bonito de Minas -MG, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice 
de variação do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, 
ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o 
atraso. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
5.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis.  
5.1.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão ser reajustados, em 
conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice INPC – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor  
5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de custo que não possam, 
por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com 
base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  



 
 
6.1 -As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus anexos, obriga-se, 
ainda, a empresa vencedora a: 
7.1.1.E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência do 
contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município 
de Bonito de Minas -MG, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 
administrativos. 
 7.2. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da ordem de compra, 
mediante agendamento prévio junto ao Almoxarifado do Município de Bonito de Minas -MG.  
7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações exclusivas da 
empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas expensas. 
 
§ 1º - O recebimento dos materiais e /ou produtos será provisório para posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações do Pregão e da proposta.  
§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo Município de Bonito de 
Minas -MG, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações do Município Bonito de 
Minas -MG, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.  
7.4. Garantir os materiais e/ou produtos contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega.  
7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam satisfatoriamente os 
fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e praticidade.  
7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a disponibilização, nos locais 
indicados pelo Município de Bonito de Minas -MG, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, 
encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem. 
 7.6. Substituir, no prazo máximo de 1 (um) dias úteis, os materiais e/ou produtos que, no ato da entrega, estiverem com 
suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições necessárias estabelecidas 
neste instrumento. 
 7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo material e/ou produto com defeito de fabricação.  
7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo com as especificações 
e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente 
por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 
mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
 7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 
instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega do(s) material (s) e/ou 
produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado 
por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento. 7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
 7.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 
danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, 
ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.  
7.13. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao Município de Bonito de 
Minas -MG ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.  
7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
 CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 14.133/21. 
 8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, as especificadas 
no Edital.  



 
 
8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.  
8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os prazos para 
atendimentos; 
8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  
8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual; 
 8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata de registro de preço. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
 9.1. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 14.133/21 
e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.  
9.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta entregará a 
documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo 
CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade das 
informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia 
defesa, nas seguintes sanções:  
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Bonito de Minas -MG, na 
entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição.  
b) Multa de até 10% do total da ordem de compra para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações 
que acarretem prejuízo a Administração, na entrega dos materiais e/ou produtos, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
 c) Multa de até 10% do total da ordem de compra para o caso de execução imperfeita do objeto.  
d) Multa de até 20% sobre o valor total da ordem de compra se deixar de entregar os materiais e/ou produtos, no prazo 
determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. e) Multa de até 20% sobre o valor total da 
ordem de compra se deixar de entregar os materiais /ou produtos, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário 
ou de substituição/reposição.  
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21;  
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 10.2 - As penalidades 
acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências ser analisadas e ter 
aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 10.3 - As sanções aqui 
previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO  
11.1 -A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da Contratante, exceto nos 
casos previstos em lei.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
12.1 -O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e condições constantes do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 009/2026, Processo Licitatório nº 065/2026.  
12.2 -Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos costumes e 
aos princípios gerais de direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1 -As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no Foro da Comarca de Januária/Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um 



 
 
só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, 
e pelas testemunhas abaixo. 
 
Bonito de Minas -MG ____/_________/2026 
 
 
Miqueis Mota Figueredo 
Prefeito Municipal 
 
 
Contratada 
CNPJ: 
 
Testemunhas: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 
ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

 
Sob as penas da lei, para os devidos fins, a empresa ...................................................., inscrita no CNPJ sob nº. 
.................................., com sede à ......................................, no município de .............................., pelo seu representante 
legal, DECLARA: 
1. Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para contratação com a Administração Pública; 
2. Que, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação 
vigente; para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, acatando às disposições do Art. 7º, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999; 
3. Que se encontra em situação regular com suas obrigações perante o INSS, FGTS e com as Fazendas Nacional, 
Estadual e Municipal. 
4. Declara, ainda, estar ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
Cidade/Estado, ____ de ____________ de 2026. 
 
 
 
 
 

 
 


